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SINOPSE

O objetivo deste estudo é estimar os fatores que influenciam a produção agrícola mun-
dial, bem como avaliar o cálculo da eficiência técnica dos países, levando em conta o 
contexto das mudanças climáticas. O problema a ser tratado é: os países que buscam 
soluções produtivas para o aumento da produtividade e da competitividade seriam os 
mais eficientes em uma lógica de produção sustentável? Acredita-se que os países que 
mais ampliaram a produção foram os que mais intensificaram a emissão de gases de efeito 
estufa (GEE), o que leva a associar à falsa interpretação de que países que crescem poluem 
mais. A hipótese a ser testada, portanto, é: os países que cresceram mais (ou aumentaram 
a produção) foram os que mais utilizaram tecnologia que sequestra carbono, aumentando 
sua eficiência técnica. Para tanto, utilizou-se um modelo de fronteira estocástica, a partir 
dos dados para o período 1992-2014 de 118 países, disponibilizados pelo Departamento 
de Agricultura Americano (USDA), pelo Banco Mundial e pela Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO, sigla do inglês Food and Agriculture 
Organization). O estudo aponta que soluções sustentáveis na produção agrícola, que 
aumentem a capacidade de captura de CO2 pelo solo, implicam aumento da eficiência 
produtiva e que essas medidas não estão totalmente disseminadas no âmbito mundial, 
apenas nos países elencados como mais tecnicamente eficientes. 

Palavras-chave: agricultura; produção; mudanças climáticas.

ABSTRACT

The objective of the present study is to estimate the factors that influencing global 
agricultural production, as well as to assess the technical efficiency of countries, taking 
account the context of climate change. The problem is: are countries that seek productive 
solutions to increase productivity and competitiveness the most efficient in a sustainable 
production logic? It is believed that the countries that increased the most production 
were those that intensified the emission of GHG (Greenhouse Gases), which leads to 
associate the false interpretation that growing countries pollute more. The hypothesis 
to be tested, therefore, is: the countries that grew the most (or increased production) 
were those that used the most technology that sequesters carbon, increasing its technical 
efficiency. To do this, a Stochastic Frontier model was used, based on the 1992-2014 
data from 118 countries, available from the US Department of Agriculture (USDA), 



the World Bank and the Food Agriculture Organization (FAO). The study show that 
sustainable solutions in agricultural production, which increase the capacity of CO2 
capture by soil, imply an increase in productive efficiency and that these measures are 
not fully disseminated worldwide, only in countries listed as more technically efficient.

Keywords: agriculture; production; climate change.
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1 INTRODUÇÃO

A agricultura mundial passa por uma nova fase, que é reconhecida por uma agri-
cultura científica globalizada (Buanain, 2014; Frederico, 2013), ou, pelos termos de 
Navarro (2016), um novo padrão agrícola e agrário. Um padrão que demanda cada 
vez mais investimentos em tecnologia – tais como implementos agrícolas, agricultura 
de precisão, plantio mecanizado, sistematização georreferenciada de áreas de cultivo, 
emprego de engenharia genética no desenvolvimento de sementes de alto rendimento, 
melhoramento genético animal –, caracterizando o uso intensivo de conhecimento 
pelo agronegócio. 

A agricultura insere-se numa dinâmica concorrencial schumpteriana, e a inserção 
dos países nessa dinâmica é fundamental para garantir a manutenção da competitivi-
dade setorial no processo produtivo dinâmico (Vieira Filho, Campos e Ferreira, 2005; 
Vieira Filho e Silveira, 2011). Fuglie e Wang (2012) apontaram que a transformação 
tecnológica observada nos últimos cinquenta anos ampliou a produção agrícola global, 
aumentando significativamente o volume produzido e expandindo a produtividade, o 
que permitiu o crescimento da oferta de alimentos.

Para além dos ganhos de produtividade, que se intensificaram a partir do final 
da década de 1990 (Gasques et al., 2016), diversos outros fatores foram fundamen-
tais para o funcionamento desse novo padrão agrícola e agrário. Um dos fatores foi a 
relação entre a agropecuária e o meio ambiente, como aponta Buainain (2014). Segun-
do o autor, o drive tecnológico que guiou a modernização da agricultura em âmbito 
mundial em meados do século passado foi baseado em aumentos dos rendimentos da 
produção agropecuária e em reduções de custos em detrimento dos recursos naturais e 
com impactos negativos para o meio ambiente, principalmente devido ao exponencial 
aumento da emissão de gases de efeito estufa (GEE). 

Esses gases são os maiores responsáveis pelo aumento da temperatura média glo-
bal do planeta, graças a sua concentração na atmosfera. Segundo as projeções do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), há uma expectativa de aumento entre 4°C 
e 6°C (cenário pessimista) e entre 1°C e 3°C (cenário otimista) na temperatura média 
do Brasil até 2100 (Portal Brasil, 2012). 
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Diante desses condicionantes, é fundamental entender os determinantes da pro-
dução agrícola em contexto internacional. Vieira Filho (2017), Roco et al. (2017), 
Bogaerts, Cirhigiri e Robinson (2017) e Dick et al. (2015) indicam uma relação entre a 
redução das emissões de GEE na agricultura via intensificação produtiva e de eficiência 
técnica. Esses estudos apontam essa relação com evidências empíricas. A partir dessa 
constatação, a pergunta norteadora para este estudo é: setores agrícolas com menores 
níveis de emissões via inovações técnicas e práticas que impliquem redução da con-
tribuição de GEE serão mais eficientes tecnicamente? O problema a ser tratado é: os 
países que buscam soluções produtivas para o aumento da produtividade e da competi-
tividade seriam os mais eficientes em uma lógica de produção sustentável? 

Acredita-se que os países que mais ampliaram a produção foram os que mais in-
tensificaram a emissão de GEE, o que leva a associar à falsa interpretação de que países 
que crescem poluem mais (Andersson et al., 2018). Desconsideram-se os impactos de 
medidas de intensificação produtiva que, concomitantemente, reduzem as emissões de 
CO2, via captura pelo solo, e aumentam a eficiência produtiva. Destarte, a hipótese a ser 
testada, portanto, é: os países que cresceram mais (ou aumentaram a produção) foram 
os que mais utilizam tecnologia que sequestra carbono. Logo, aumentaram o produto 
por unidade de emissão e, por consequência, ampliaram a eficiência técnica produtiva.

Assim, os países que buscam soluções sustentáveis, ou seja, visando à mitigação 
das emissões de GEE para aumento de produtividade e competitividade, são tecnica-
mente mais eficientes que os demais. Nesse sentido, busca-se estimar os fatores que 
influenciam a produção agrícola mundial, bem como o cálculo da eficiência técnica 
dos países, levando em conta o contexto das mudanças climáticas. Para tanto, será de-
senvolvida a estimação de uma fronteira de produção estocástica, como proposta por 
Battese e Coelli (1995). Essa abordagem permitirá elencar quais os países com maiores 
eficiências técnicas, bem como os termos que impactam no aumento ou na diminuição 
da ineficiência produtiva. Assim, podem-se separar os efeitos dos insumos de produção 
na agricultura mundial, como mão de obra, capital físico e humano e fertilizantes, 
ou se são possuidores ou não de práticas agrícolas que emitem mais ou menos GEE.  
Para esse fim, utilizaram-se as variáveis emissões totais de GEE na agricultura, bem 
como o balanço entre emissões/retiradas (sequestro de carbono pelo solo) como fato-
res que implicam aumentos/reduções de ineficiência descritos pela literatura (Balbino, 
Cordeiro e Martínez, 2012; Shrestha et al., 2013). Essas seriam as principais causas de 
ineficiência produtiva na agricultura dos países selecionados. 
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Espera-se, assim, realizar análises econômicas de eficiência técnica que considerem 
o balanço de emissões, fator por vezes negligenciado e que cada vez mais está no bojo 
das iniciativas de mudança do uso da terra com o enfoque de sequestro do carbono no 
solo. Em geral, desconsidera-se que o estoque de carbono no solo varia de acordo com 
a vegetação, as pastagens degradadas, as pastagens manejadas corretamente etc. Deve-se 
compreender que medidas nesse sentindo sequestram carbono, fixando-o no solo. 

Um conjunto de dados do setor agrícola em âmbito internacional foi utiliza-
do para o período 1992-2014, contando com 118 países. Utilizaram-se estatísticas 
disponibilizadas pelo Economic Research Service, do USDA, pelo Banco Mundial, 
por intermédio do PennWorldTable9.0 (PWT 9.0), pelo World Development Indica-
tors (WDI), bem como pela FAO. Essas informações serão utilizadas para se testar 
a hipótese elencada. 

Nesse sentido, a avaliação será dividida em quatro seções, contando com esta 
breve introdução. A seção 2 fará uma revisão de literatura, de forma a entender as 
principais características do setor no contexto das mudanças climáticas, bem como 
seus principais agentes no cenário produtivo. A seção 3 dedica-se à abordagem me-
todológica utilizada e aos testes de hipóteses que garantam o melhor ajustamento 
dos modelos. A seção 4 apresentará os principais resultados. Por fim, seguem-se as 
considerações gerais.

2 IMPACTO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E AGRICULTURA 

O setor agropecuário mundial passa por um momento de transformação. Segundo 
Alston et al. (2009) e James et al. (2009), a agricultura norte-americana diminuiu o 
crescimento da produtividade. Situação similar ocorre na agricultura indiana, como 
demonstra Bosworth e Collins (2008). No que se refere à China e ao Brasil, tem-se 
um crescimento da produtividade, tal como estudado por Gasques et al. (2016) e por 
Fuglie e Wang (2012). Há a emergência de novos players e uma readequação dos já 
tradicionais. Como observado por Fuglie e Wang (2012), a agropecuária brasileira e a 
chinesa se destacaram nos últimos vinte anos com o maior e mais rápido crescimento 
da produtividade total dos fatores (PTF), em âmbito mundial. 
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Nos últimos cinquenta anos, a produtividade da terra e do trabalho foram extre-
mamente heterogêneas. Países industrializados, como apontam Fuglie e Wang (2012), 
alcançaram um patamar alto na produtividade agrícola por trabalhador e por hectare. 
Para os autores, os países do nordeste da ásia (Japão, Coreia do Sul e Taiwan) tiveram as 
maiores produções brutas na pecuária por hectare de terra. Já os países da América do 
Norte (Estados Unidos e Canadá) e da Oceania (Austrália e Nova Zelândia) possuíram 
a maior produtividade do trabalho no setor agrícola. O esforço produtivo utilizado para 
a agricultura nos países desenvolvidos vem caindo desde os anos de 1980; no entanto, o 
crescimento da PTF compensou a diminuição dos recursos, dada a utilização intensa de 
máquinas, implementos agrícolas e irrigação. Dessa forma, manteve-se o crescimento da 
produção. Alguns países, contudo, como é o caso da Austrália e do Reino Unido, dimi-
nuíram o crescimento da produção agrícola. No Brasil, há o surgimento de novos padrões 
tecnológicos. Para uma dimensão do avanço tecnológico, o efeito poupa-terra ficou em 
torno de 171 milhões de hectares no período entre 1985-2006 (Vieira Filho, 2016). 

O caso brasileiro aponta uma tendência que se consolida em âmbito mundial, já 
observada por Welch (1970). Galvão (2014) aponta que um novo padrão vem emer-
gindo, desde a década de 1990, na agricultura brasileira – na qual a iniciativa privada 
ascende como grande agente de inovação tecnológica na agropecuária –, com intenso 
esforço de implementação de inovações na administração dos recursos naturais, de 
emprego de engenharia genética nas plantas e na implementação de novas técnicas de 
gestão. Corrobarando com essa perspectiva, Alves, Souza e Rocha (2012) reportam 
que a maior causa do fracasso dos agricultores brasileiros, em termos de lucratividade, 
é a falta de capacidade gerencial, seja na administração de inovações, seja no gerencia-
mento de dispêndios, de maneira a compatibilizá-los com os seus rendimentos. 

Explica-se, assim, como apontam Nicolella, Lima e Araujo (2012), o impacto de 
cada R$ 1 de recursos públicos investido em pesquisa, educação superior e transferência 
de conhecimento (extensão rural) na agropecuária praticada no estado de São Paulo, o 
qual resulta em um retorno na produção agrícola de R$ 10 a R$ 12. Vale salientar que 
esses valores são similares aos apresentados pelo trabalho seminal de Griliches (1957), 
em que cada US$ 1 investido no sistema de pesquisa nos Estados Unidos gerava um 
incremento na produção de US$ 13. Araújo et al. (2018) observam o impacto do in-
vestimento em capital humano para o setor agrícola, o qual, para os autores, em todo o 
período de análise (1981-2014), apresentou retorno para a agricultura paulista sempre 
positivo, mesmo considerando diferentes medidas, modos e períodos de estimá-los. 
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Vieira Filho e Fornazier (2016), ao compararem o setor agrícola brasileiro com 
o estadunidense, no período de 1975 a 2010, apontaram uma convergência entre a 
PTF dos dois países, ou seja, uma diminuição da distância produtiva entre as duas 
economias. No entanto, essa modernização se deu apenas em parte do setor agrícola 
brasileiro, tendo em vista a elevada heterogeneidade estrutural da agricultura e a forte 
concentração produtiva entre os dois países. Vale ressaltar, dada a heterogeneidade es-
trutural, que não se constatou convergência em toda a produção brasileira.

Paralelamente, tem-se o aumento das preocupações ambientais, no contexto das 
mudanças climáticas, tanto no âmbito local quanto no global. Verifica-se também uma 
reestruturação do agronegócio para se adaptar ao novo contexto. Organizações inter-
nacionais (Banco Mundial, organizações não governamentais ambientalistas e outras) 
e sociedade civil organizada que atua no setor público (Vieira Filho, 2016; Buanain, 
2014) pressionaram o setor agropecuário, principalmente para mitigação dos GEEs.

Diversos relatórios1 advertem que as mudanças climáticas vão impactar forte-
mente a economia mundial. A despeito do protocolo de Kyoto, firmado em 1997, e 
de várias outras políticas climáticas nos últimos vinte anos, as emissões de dióxido de 
carbono vêm aumentando, como se observa no gráfico 1. Segundo Geels (2014), países 
como Estados Unidos e União Europeia diminuíram suas emissões no período mais re-
cente, parte pelas realocações das empresas manufatureiras para outros países. Ademais, 
tais países utilizaram cada vez mais gás em vez de carvão, bem como intensificaram o 
uso de energias renováveis, principalmente a elétrica, na União Europeia. Entretanto, 
em países como Índia e China, observou-se o aumento das emissões, que cresceram ra-
pidamente por causa do processo intenso de industrialização, mudanças na dieta dessas 
populações, com aumento do consumo de carne e derivados de leite, além de outros. 

1. Para mais detalhes, confira IPCC (2006), Inpe (2015), IPCC (2014).
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GRÁFICO 1 
Emissões de dióxido de carbono por países selecionados (1960-2014)
(Em KT)

0

5000000

10000000

15000000

20000000

25000000

30000000

35000000

40000000

19
60

19
62

19
64

19
66

19
68

19
70

19
72

19
74

19
76

19
78

19
80

19
82

19
84

19
86

19
88

19
90

19
92

19
94

19
96

19
98

20
00

20
02

20
04

20
06

20
08

20
10

20
12

20
14

Em
is

sõ
es

 d
e 

C
O

2 
 (

kt
)

Título do Eixo

China União Europeia

India Japan

OECD

EUA
World

Fonte: Banco Mundial (2017). Disponível em: <https://goo.gl/jQnYei>. Acesso em: 7 nov. 2019.

Essa dinâmica acarreta oportunidades para o setor agrícola, com a abertura de 
novos mercados, exigindo uma maior adequação dos sistemas agrícolas nacionais ao 
contexto das mudanças climáticas. Segundo relatório de IEA (2013), se a presente ten-
dência continuar, a temperatura aumentará entre 3,5ºC e 5,3ºC. Medidas que visam à 
mitigação e à adaptação a esse cenário mundial são importantes, como o Acordo de Pa-
ris, assinado por 197 países. Tal acordo foi uma tentativa de compromisso para manter 
a temperatura global menor que 2ºC superior ao período pré-industrial, eventualmente 
alcançando 1,5ºC. Esses esforços não evitarão as mudanças em curso, como apontam 
Weitzman (2009), Intergovernamental Panel on Climate Change – IPCC (2014) e 
Schleussner, Lissner e Fischer (2016). Porém, caso não se tenha êxito, as consequências 
podem impactar negativamente a economia, tal como mostra o relatório IPCC (2014). 

Como pode ser observado no gráfico 2, a segunda maior fonte de GEE em 
âmbito global é a agricultura, com 24% do total. Nesse novo contexto, não existe 
uma dissociação entre a incorporação de uma nova tecnologia dos seus impactos para 
o meio ambiente. Sua maior eficiência microeconômica não garante a sua adoção, 
mas, sim, como aponta Buanain (2014), a sua conformidade aos padrões estabelecidos 
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via pressões externas à produção agropecuária. Esses padrões estariam relacionados à 
qualidade e à segurança dos alimentos, bem como aos impactos ambientais oriundos 
dessa nova prática. 

GRÁFICO 2 
Emissões globais de GEE (2014)
(Em %)
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Bogaerts et al. (2017) apontaram que parte das emissões relacionada ao setor 
agrícola se dá pelo complexo de carne bovina, por ser responsável por cerca de 50% 
das emissões de GEE. IPCC (2006) mostra que há diversos processos de geração de 
emissões de GEE pelas atividades agropecuárias, a saber: a fermentação entérica nos 
ruminantes (CH4); os dejetos de animais (CH4 e N2O); o cultivo de arroz irrigado 
(CH4); a queima de resíduos agrícolas (CH4 e N2O); a emissão de N2O em solos pelo 
uso de fertilizantes nitrogenados etc.2 Juntas, a agricultura e a pecuária respondem por 
um quarto das emissões nacionais brutas (Balbino, Cordeiro e Martínez, 2012).

2. Muito se critica alguns relatórios internacionais que desconsideram, principalmente no caso brasileiro, o estoque de carbo-
no no solo, principalmente quando se trata da pecuária. A maior parte das metodologias desconsideram que a agropecuária 
seja um sistema complexo, implicando a negligência de fatores envolvidos no sistema. Assim, muitas variáveis, como a fixa-
ção biológica de nitrogênio no solo, não são captadas pelas metodologias dos governos e dos órgãos multilaterais. Para mais 
detalhes, ver Reis et al. (2016), sobre o caso da fixação biológica de nitrogênio na produção de cana-de-açúcar, por exemplo.  
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Elbakidze (2006) e Shrestha et al. (2013) buscaram entender quais os impactos 
das mudanças climáticas no setor agrícola, em diferentes áreas do mundo. Os efeitos das 
mudanças climáticas no rendimento das culturas estão fortemente relacionados com a 
localização geográfica do cultivo agrícola e mostraram que algumas regiões do planeta se 
beneficiariam (Ghaffari, Cook e Lee, 2002), enquanto outras seriam prejudicadas pelos 
efeitos das novas condições climáticas (Jones e Thornton, 2003; Parry et al., 2004).

Nesse contexto, a adaptação dos produtores rurais às mudanças climáticas é im-
perativa para sustentar e promover o crescimento da produtividade agrícola. Lybbert 
e Sumner (2012) indicam o desenvolvimento e a difusão de novas práticas agrícolas 
que ampliem a capacidade dos agricultores de mitigarem e adaptarem-se às mudanças 
climáticas. Deve-se ter claro que, como aponta Huang, Lampe e Tongeren (2011), 
áreas produtivas com baixa resiliência sofrerão com o aumento das temperaturas, prin-
cipalmente as áreas situadas em latitudes tropicais e semitropicais. 

No Brasil, diversos estudos apontam os impactos que as mudanças climáticas 
podem gerar na produção agrícola. Sanghi e Mendelsohn (2008) apontam que a perda 
líquida na renda agrícola brasileira chegaria a US$ 4 bilhões em cenários com a elevação 
de temperatura. Já no México, tem-se um aumento da frequência e da severidade dos 
eventos extremos nas últimas décadas, que implica perdas significativas na produção 
agropecuária (Cohen et al., 2012). Kumar e Gautam (2014) reportam que a Índia 
deparará com uma ampliação da variação sazonal da temperatura que impactará for-
temente na produção agrícola, haja vista que mais de 55% das áreas cultivadas do país 
não possuem acesso a técnicas de irrigação.

Assunção e Chein (2016) indicam que em países em desenvolvimento, especifi-
camente no caso brasileiro, a mudança climática terá efeitos significativos na agropecu-
ária praticada no país e que aumentará as disparidades regionais, uma vez que as áreas 
mais afetadas são aquelas que já mostram menor produtividade. Conclui-se que há a 
necessidade de difundir as medidas de adaptação às mudanças climáticas principalmen-
te nas áreas mais pobres do Brasil.

O impacto heterogêneo da mudança climática implica a necessidade de conti-
nuidade de políticas públicas e investimento privado em estratégias de adaptação, pois 
somente dessa forma se pode contornar as consequências das mudanças climáticas na 
agricultura, como apontam Sabasi e Shumway (2018) ao analisarem a produtividade da 
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agricultura norte-americana. Os autores ainda indicam que a adaptação dos agricultores 
às mudanças climáticas pode ser melhorada por fatores como maior acesso ao crédito e 
incentivos à adaptação. Políticas que facilitam o acesso ao crédito poderiam facilitar a 
adoção de inovações e práticas de produção adequadas às mudanças climáticas.

Nesse sentido, são necessárias evidências empíricas para subsidiar a formulação de 
políticas, de maneira a orientar estratégias de desenvolvimento de médio e longo prazo. 
Dessa feita, estudos como o de Silva et al. (2016) apontaram a relação existente entre a 
mitigação das emissões de GEE e as inovações tecnológicas. Nesse sentido, a intensifica-
ção da atividade pecuária é fundamental. Com o emprego de um modelo de programa-
ção linear, os autores relacionaram variáveis econômicas e bioeconômicas, com intuito 
de otimizar a alocação de recursos e entender como o aumento da produção pecuária 
brasileira pode conviver com a redução de emissão de GEE. Foi mostrado que uma 
pecuária mais eficiente seria menos poluente. A restauração das pastagens, em conjunto 
com a adoção de determinadas inovações técnicas, seria a medida mais promissora para 
a mitigação do impacto setorial para as mudanças climáticas. Vale salientar, ainda, que 
um sistema de manejo de pasto adequado impacta para o sequestro de carbono que iria 
para a atmosfera. As principais medidas de intensificação produtiva seriam o manejo de 
pastagens, a nutrição adequada do pasto e do animal, o uso de aditivos e suplementos 
em semiconfinamento, o confinamento estratégico e os bons índices reprodutivos do 
rebanho, bem como a integração produtiva lavoura-pecuária-floresta. 

Um outro exemplo desses trabalhos é o de Roco et al. (2017), que buscaram, 
utilizando o modelo de fronteira estocástica, analisar o impacto da adaptação às mu-
danças climáticas na produção de culturas anuais na região central do Chile. As práticas 
adaptativas apresentaram um efeito significativo e positivo na produção, sugerindo a 
relevância da adaptação às mudanças climáticas sobre a produtividade dos agricultores.

No caso brasileiro, Silva et al. (2016) avaliaram a importância das políticas públi-
cas que estimulam ganhos de produtividade com o intuito de reduzir o desmatamento e 
mitigar a emissão de GEE. Os resultados indicaram que esse tipo de política impactou 
na redução do desmatamento, especialmente nos biomas amazônico e Cerrado. Além 
de impulsionar o crescimento econômico, transbordando para outras regiões do Brasil, 
tais como Centro-Oeste e Norte, proporcionou-se um aumento da renda e do consumo 
nessas regiões. Tem-se uma relação entre redução das emissões de GEE, com aumento 
da eficiência e intensificação produtiva. 
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O governo federal do Brasil assumiu voluntariamente uma postura ativa com rela-
ção à mitigação das emissões de GEE. Durante a XV Conferência das Partes (COP-15), 
na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC), o 
governo brasileiro comprometeu-se, por meio de lei, com a redução de 36,1% a 38,9% 
da emissão dos GEEs até 2020 (Vieria Filho, 2017). Esses esforços de mitigação se con-
centram principalmente no setor agrícola, que representou cerca de 33% das emissões do 
Brasil em 2014, sendo a fermentação entérica responsável por mais de 56% das emissões 
da agropecuária brasileira.

De acordo com Geels (2014), Auci e Vignani (2014), a União Europeia, no cam-
po da política climática, indicou que a estabilização ou a redução das emissões globais 
de CO2 seriam alcançadas principalmente pelas seguintes estratégias:

• o sistema de comércio de emissões da União Europeia;

• políticas de promoção do desenvolvimento e utilização de energias renováveis;

• medidas para reduzir o consumo de combustíveis e a utilização de biocombustíveis 
nos transportes rodoviários;

• iniciativas destinadas a melhorar o desempenho energético dos edifícios;

• o uso de impostos sobre energia para incentivar investimentos em medidas de 
economia de energia; e

• iniciativas para incentivar a adoção de produtos menos intensivos em energia.

É perceptível que não há um foco para a agricultura, mas essas diretrizes norteiam 
as políticas econômicas da região para o setor, já que as mudanças climáticas podem 
impactar fortemente na dinâmica agrícola da União Europeia. Segundo Auci e Vignani 
(2014), embora as consequências previstas possam ser benéficas para a agricultura nas 
regiões setentrionais da Europa (prolongamento da estação de crescimento e melhorias 
na produção agrícola devido a condições meteorológicas mais amenas), espera-se que 
a maioria das consequências sejam negativas e tragam perdas econômicas aos países 
da bacia do Mediterrâneo, por exemplo a Itália. Procura-se chamar a atenção para o 
efeito combinado do aumento significativo da temperatura e da redução das chuvas, 
que ocasionaria uma demanda crescente por irrigação, contribuindo para aumentar o 
deficit hídrico da Itália.
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Nesse contexto, em 2013, a Comissão Europeia adotou uma estratégia da 
União Europeia sobre a adaptação às mudanças climáticas que visa tornar a Europa 
resiliente nessa questão. A comissão busca incentivar todos os Estados-membro a 
adotarem estratégias de adaptação abrangentes para responder aos impactos das mu-
danças climáticas, e proporcionará financiamento para ajudá-los a reforçar as suas 
capacidades de adaptação e a tomar decisões em diferentes níveis de governança, 
especialmente em alguns setores vulneráveis, como a agricultura e a pesca (Auci e 
Vignani, 2014; Geel, 2014).

 Diante do exposto, há uma espécie de path dependence, no sentindo propos-
to por Brian Arthur (1994), das inovações técnicas rumo à mitigação das emissões 
dos GEEs, um drive tecnológico que guia a modernização da agricultura em âmbito 
mundial, via pressão de organizações internacionais (Banco Mundial, organizações não 
governamentais ambientalistas e outras) e sociedade civil organizada no setor público 
(Vieira Filho e Silveira, 2016; Buanain, 2014). No entanto, toda mudança tecnológica 
e sua absorção heterogênea criam diversidade entre os países. Dessarte, é fundamental 
o entendimento de como umas regiões se modernizam mais do que outras. 

Nesse sentido, Vieira Filho e Silveira (2011) assinalaram que, apesar de a mo-
dernização do setor permitir ganhos de produtividade, esse processo acarreta efeitos 
sociais e econômicos assimétricos para os produtores tradicionais, em comparação com 
a moderna agricultura industrial emergente. Para os autores, os agricultores adotam 
insumos tecnológicos com o objetivo de aumentar sua produtividade e diminuir seus 
custos relativos de produção, aumentando seu nível de eficiência. Entretanto, alguns 
produtores podem não ser estimulados a adotá-las. Às vezes, o aumento do custo de 
incorporar novas tecnologias e conhecimentos não é compensado pelo rendimento es-
perado, essa relação depende da capacidade de absorção do conhecimento externo e 
do aprendizado de cada produtor. Muito dessa absorção desigual de tecnologia que se 
apresenta no setor agropecuário mundial é explicada pelos diferentes níveis de capital 
humano, variável que não pode ser negligenciada no desenvolvimento do setor. 



18

B r a s í l i a ,  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 9

3 METODOLOGIA

3.1 Amostra de países para o estudo, fonte de dados  
e estatísticas descritivas

A base de dados utilizada pelo modelo é composta por 1183 países, de todas as regiões 
do mundo, organizados em dados em painel referente ao período 992-2014. A escolha 
da amostra deveu-se à existência de todos os dados para cada observação, em todo o 
período escolhido, a fim de manter a estrutura balanceada dos dados em painel. A 
fonte dos dados foi extraída de diversas instituições, tais como ERS-USDA, Economic 
Research Service, Banco Mundial e FAO. O período escolhido, 1992-2014, deve-se à 
disponibilidade da fonte dos dados. 

A variável dependente do modelo (yi) refere-se à produção agrícola bruta, a 
preços constantes de 2005 (U$$ 1 milhão). Já as variáveis explicativas são: área colhi-
da, em mil hectares, consiste na soma de área colhida para todas as culturas anuais, 
permanentes e pastagens; estoques de máquinas agrícolas de capital, os tratores em 
uso, referindo-se ao número de tratores de 40 cv (unidades de máquinas); trabalho 
agrícola, mil pessoas, trata da mão de obra economicamente ativa na agricultura; áreas 
equipadas para irrigação; e índice de capital humano por trabalhador,4 com base em 
anos de escolaridade e nos retornos monetários referentes à educação.

Utilizaram-se ainda duas variáveis dummies para identificar os países membros do 
G75 e do BRICS,6 de forma a tentar captar o impacto de ser ou não de um desses países 
na produção agrícola, um interessante exercício para testar a hipótese de que é possível 
ter uma agricultura dinâmica e uma base industrial forte. Já as variáveis elencadas para 
explicar a ineficiência técnica dos países foram: áreas equipadas para irrigação; emissões 
totais de GEE da agricultura (gigatoneladas); e o balanço entre a emissão e a captura 

3. A lista com os países, bem como os escores estimados de eficiência, encontra-se disponível pelo seguinte link: <https://
goo.gl/J4cVZs>.
4. O PWT9 computa a variável índice de capital humano por trabalhador com base na média de anos de escolaridade, 
linearmente interpolada de Barro e Lee (2013), e uma taxa presumida de retorno ensino primário, secundário e superior, 
como em Caselli (2005).
5. O Grupo dos Sete (G7) é um grupo internacional composto por: Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Itália, Japão 
e Reino Unido. No entanto, a União Europeia também está representada no G7.
6. BRICS é um acrônimo que se refere aos países emergentes que englobam o Brasil, a Rússia, a Índia, a China e a África do Sul.
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de CO2 pelo solo, que contém todas as emissões e as remoções de GEE produzidas nos 
diferentes subdomínios do uso do solo, representando as três categorias de uso do solo 
do IPCC: terras agrícolas, florestas e pastagens, chamadas coletivamente de emissões/
remoções do uso florestal e outras terras (gigatoneladas). A base de dados contém obser-
vações do período 1992-2014, descritas estatisticamente nas tabelas 1 e 2. A média do 
produto em 1992 foi de US$ 11.920,00, já em 2014 a média salta para US$ 19.990,06 
milhões, um incremento de 67% no período. Com relação ao desvio-padrão, em 1992 
o valor encontra-se em US$ 32.256,79 milhões, valor bem inferior quando comparado 
com 2014, que chega ao patamar de US$ 64.836,16 milhões, apontando um aumento 
da dispersão dos países quando comparados seus respectivos produtos agrícolas. Note que 
nos dois anos o desvio-padrão supera a média, o que indica que os valores do produto 
agrícola variam muito entre as observações. O valor máximo é observado na China, tanto 
em 1992 quanto em 2014, com o produto agrícola, respectivamente, de US$ 246.345,40 
milhões e US$ 590.921,14 milhões, e o valor mínimo foi observado no Brunei Darussa-
lam, US$ 11.932,72, em 1992, e pelo Bahrein, em 2014, com US$ 35,48471 milhões. 

TABELA 1 
Estatísticas descritivas para 1992

Variáveis
Obser-
vações

Unidades Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Variável dependente (Yi)

Produto 118 US$ 1.000 11.920.056,00 32.256.791,00 12.356,31 246.345.402,00

Variáveis explicativas (Xi)

Terras 118 1.000 ha 15.847,98 43.858,46 5,99 270.112,1

Trabalho 118 1.000 pessoas 8.115,49 40.674,18 2,00 3.386.990,00

Tratores 118 Número de máquinas 246.041,1 649.686,5 20,00 4.657.688,00

Capital humano 118 Índice 2,12 0,66 1,037 3,47

Variáveis explicativas da ineficiência técnica

Irrigação 118 1.000 ha 1.912,195 6.836,963 0,5 49.900,00

Emissões totais da 
agricultura

118
Gigatoneladas equivalentes 

a CO2

34.064,75 83.806,43 33,4677 566.170,5

Balanço das emissões pelo 
uso da terra

118
Gigatoneladas equivalentes 

a CO2

26.380,24 137.233,3 -320.985,0 954.711,8

Elaboração dos autores.

A utilização média de terras é de 15.847,98 ha em 1992, passando para um va-
lor médio de 17.275,89 ha em 2014, representando um avanço de 9%, em média, da 
área utilizada no setor. O desvio-padrão de 44.505,85 ha em 1992 e 47.454,64 ha em 
2014. Assim como no produto agrícola, o desvio-padrão supera a média, o que aponta 
uma forte dispersão entre os países, que se repete nas variáveis trabalho e tratores. O va-
lor máximo apresentado no painel utilizado foi 270.112,1 ha, em 1992, na Índia, já o 



20

B r a s í l i a ,  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 9

valor mínimo, 6 mil hectares, foi constatado pelo Bahrein em 1992, continuando nessa 
posição no último ano da presente análise. Em 2014, o valor máximo foi observado na 
China, com 31.631,7 ha. 

Nos dados referentes aos trabalhadores rurais, tem-se uma redução da média glo-
bal de cerca de 5% de 1992 para 2014, acompanhada por um aumento substancial do 
número médio de trabalhadores, variando mais de 45% no mesmo período. Um exem-
plo desse movimento dá-se no setor agrícola chinês. Em 1992, a China possuía o maior 
contingente de trabalhadores rurais (3.386.990). Destaca-se, porém, uma redução 
global do número de trabalhadores desse segmento, sendo, atualmente, a Índia o país que possui 
o maior número de trabalhadores rurais (276.130). Contudo, em 2014, o país que passou a ter o 
maior contingente de tratores da amostra foi a China, com 11.654.363 tratores.

Quanto ao índice de capital humano, verificou-se que o valor médio observado 
em 1992 foi de 2,12, para 2,55 em 2014. Nesse período, é possível observar um au-
mento marginal da dispersão dos valores observados na amostra, já que se observa um 
aumento do desvio-padrão da amostra, passando de 0,66 para 0,67 em 2014. O país 
com maior capital humano em 1992 era a Suíça, com 3,47, já em 2014 essa posição 
é ocupada pelo Reino Unido. Já os piores valores foram apresentados, em 1992, por 
Burkina Fasso (1,03) e Níger (1,19).

Com relação aos fatores elencados para explicar a ineficiência técnica, tem-se que 
a média irrigada era de 1.912,2 ha em 1992, passando para o patamar de 2.389,83 ha 
(um aumento de 25% no período). Observa-se que, em todo o período, a Índia perma-
nece com a maior área irrigada de toda a amostra. A evolução da área irrigada na Índia 
pode ser acompanhada no gráfico 1, que apresenta uma curva de aumento exponencial. 
Já os valores mínimos são observados em 1992 na República Centro-Africana (0,5 mil 
hectare), e em 2014 tem-se a Estônia, com 0,4 mil hectare. 

TABELA 2 
Estatísticas descritivas para 2014

Variáveis
Obser-
vações

Unidades Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Variável dependente (Yi)

Produto 118 US$ 1.000 19.990.060 64.836.162 35.484,71 590.921.138

Variáveis explicativas (Xi)

Terras 118 1.000 ha 17.275,89 47.454,64 6,5 316.317,00

(Continua)
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Variáveis
Obser-
vações

Unidades Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Trabalho 118 1.000 pessoas 7.737,99 33.090,56,00 1 276.130,00

Tratores 118 Número de máquinas 35.8691,6 1.306.501,00 6 11.654.363,00

Capital humano 118 Índice 2,55 0,67 1,19 3,73

Variáveis explicativas da ineficiência técnica

Irrigação 118 1.000 ha 2.389,83 9.071,32 0,4 70.400,00

Emissões totais da 
agricultura

118
Gigatoneladas equivalentes 

a CO2

37.853,63 99.085,37 36,3376 679.250,90

Balanço das emissões pelo 
uso da terra

118
Gigatoneladas equivalentes 

a CO2

20.877,29 168.836,2 -311.082 16.822.167,00

Elaboração dos autores.

No que tange às emissões totais da agricultura, tem-se, em média, o aumento de 
8% no total emitido na agricultura. A China foi o país que mais emitiu em todo o pe-
ríodo disponível, saindo de 566.170,5 Gt, em 1992, para 679.250,9 Gt equivalente a 
CO2, em 2014. Os valores mínimos foram observados pelo Bahrein em todo o período 
analisado. O balanço das emissões pelo uso da terra tem como média 26.380,24 Gt em 
1992, reduzindo para 20.877,29 Gt em 2014. Em todo o período, a Indonésia liderou 
no cenário internacional em termos de maior saldo de emissões equivalentes de CO2. 
O comportamento dessa trajetória é visto no gráfico 4, e o país com maior captura de 
CO2 pelo solo, também em todo o período estudado, é a China.  

(Continuação)
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GRÁFICO 3 
Evolução da área irrigada na Índia

Elaboração dos autores.
Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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GRÁFICO 4 
Evolução das emissões pelo uso da terra da Indonésia (1992-2014)
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Elaboração dos autores.

3.2 Método de análise

Buscar-se-á estimar uma fronteira estocástica da produção agrícola, a fim de obter as 
eficiências técnicas da produção agrícola dos países, bem como os impactos de adap-
tações no contexto das mudanças climáticas e novas tecnologias inseridas, como a irri-
gação, na ineficiência técnica dos países. Para tanto, utiliza-se o método proposto por 
Aigner, Lovell e Schmidt (1977) e Meeusen e Broeck (1977) de fronteira estocástica 
de produção, junto com as adaptações relativas a Battese e Coelli (1992; 1995). Esta 
última contribuição permite incorporar na análise variáveis explicativas no termo do 
erro referente à ineficiência. Assim, captam-se não apenas as variáveis que explicam a 
função de produção, mas também aquelas relacionadas ao termo de ineficiência, e que 
indiretamente criariam distúrbios nas eficiências estimadas. A função pode ser observa-
da na equação a seguir (1).

= ( , ). { − },   (1)

em que   é denotado como a produção agrícola observada no país i;   repre-
senta o vetor 1xK de insumos ou outras variáveis explicativas associadas com a produ-
ção agrícola; e   denota o vetor Kx1, de parâmetros desconhecidos. Os termos vi e ui são 
vetores que representam componentes distintos do erro. O primeiro refere-se ao termo 
do erro, com distribuição normal, independente e identicamente distribuída e com 
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variância constante  2  ( ~  (0, 2)), enquanto o segundo representa a ineficiência 
técnica, ou seja, a parte que constitui um desvio para baixo com relação à fronteira de 
produção, o que pode ser inferido pelo sinal negativo e pela restrição 0≥u . 

O segundo termo é uma variável aleatória não negativa, com distribuição normal 
truncada em zero,7 independentemente distribuída (não identicamente), com média 

  e variância constante 2, ou seja, (uit ~ NT (μ,σu
2). Os componentes de erro são inde-

pendentes entre si e xi é suposto ser exógeno. Portanto, o modelo pode ser estimado 
pela técnica de máxima verossimilhança. Os efeitos da ineficiência técnica, , tem sua 
especificação expressa sob as seguintes características:

 =   +  ,     (2)

em que    é um vetor de variáveis explicativas da ineficiência técnica da i-ésima 
unidade produtiva; δ  é um vetor de parâmetros associados às variáveis zit; e wit é uma 
variável aleatória, com distribuição normal com média zero e variância 2  . Deve-se 
notar que, como se supõe que  tem distribuição normal truncada em zero, sua média 
corresponde a a = ′ .  

 

. 

As estimações desses parâmetros serão obtidas pelo método da máxima verossi-
milhança, como proposto por Battese e Coelli (1995). Aigner, Lovell e Schimidt (1977) 
parametrizaram a função log-máxima verossimilhança, expressa em termos da variância 
dos parâmetros: 2 = 2 + 2; 2 =

2
2⁄ ≥ 0. Se λ = 0, não existe o efeito de  não existe o efeito de ineficiência 

técnica, e todos os desvios da fronteira são devido aos ruídos estocásticos. Usando essa 
parametrização, a função de log-máxima verossimilhança é definida pela função (3).

 

ln ( | , , λ) = −
2

(
2

2
) + ∑ ln ( )

=1

−
1

2 2 ∑ 1
2

=1

    ,    

 

  (3)

em que y é um vetor de log-produto; = − = ln − ′  é a composição 
do termo do erro;  ( )  e é a função de distribuição acumulada (fda) da variável alea-
tória, com distribuição normal padrão avaliada em x. 

7. Há diversas distribuições para o termo de ineficiência, normal truncada em zero é só uma delas. Das mais utilizadas, desta-
cam-se a exponencial e a normal truncada com média diferente de zero, além de outras. Para mais detalhes, ver Silva (2017).
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Battese e Corra (1977) consideraram mais conveniente parametrizar a função de 
log-máxima verossimilhança em termos de 2 = 2 + 2 e =

2

2.  O parâmetro   encon-
tra-se entre zero e um. Se = 0, tem-se que todos os desvios à fronteira de produção 
devem-se a choques aleatórios, no entanto, quando = 1,  tem-se que todos os desvios 
são causados pela ineficiência técnica. O resultado da eficiência técnica (ET) da firma 
(país) específica dada pela equação (4) é a relação entre a produção observada (y) e a 
produção estimada (y*). 

 

= ∗ =
( ). { − }

( ). { } = { (− )},       

 

   (4)

em que a ETit
 varia de zero a um; caso a ET = 1, tem-se que o país é tecnicamente 

eficiente, o país está na fronteira de produção, caso contrário, a ET aponta a distância 
do país da fronteira produtiva. 

Para a realização de estudos utilizando a fronteira estocástica, deve-se definir a 
priori a função de produção. Escolheu-se a função de produção Cobb-Douglas, por ser 
utilizada amplamente na análise de eficiência no setor agrícola, além de evitar problemas 
de multicolinearidade, quando comparada à função transcendental logarítmica (Trans-
log), como aponta Almeida (2012). Segundo o autor, há diversas vantagens na utilização 
pelo uso da Cobb-Douglas, como a simplicidade na estimação dos parâmetros, já que 
a forma logarítmica da função Cobb-Douglas é linear nos parâmetros, fazendo que o 
ajustamento dos parâmetros seja facilitado. Quando se compara a função de produção 
Cobb-Douglas com a Translog, a primeira apresenta um pequeno número de parâmetros 
a serem estimados, resultando em um maior número de graus de liberdade para os testes 
de hipóteses estatísticos, além de ser menos susceptível aos comuns de multicolinearida-
de, na estimativa da função de produção. Por fim, os coeficientes da função de produção 
fornecem as elasticidades de produção, podendo, assim, ser comparados entre si, já que 
são independentes das quantidades de produtos e dos fatores.

Nesse sentido, inicialmente, a função da fronteira estocástica de produção esco-
lhida está definida na equação (5). Como desenvolveu-se no parágrafo anterior, existem 
diferentes formas funcionais, que dão origem a diferentes modelagens econométricas 
na análise de fronteiras estocásticas. As formas funcionais mais comuns na literatura são 
a Cobb-Douglas (CD) e a Translog (TL). Ahmad e Bravo-Ureta (1997) argumentam 
que a mensuração da ET é robusta para ambas as formas funcionais. 
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ln = 1ln + 2 ln + 3ln + 4 ln + 5ln + + 7 + 6 +

 
− , 

 
em que ui se define como: 

 =  1 ln +  2 ln  + 3 ln AT +  ,   
                                                  (5)

na qual Yi  é o produto agropecuário do país i no período t; Lit  é o fator de produ-
ção terra do país  no ano ; Tit é o fator trabalho do país i; Kit é o estoque de tratores por 
país i no período t; CHii = nível de capital humano do país  no ano ; Fit refere-se à área de 
irrigação do país  no ano t; g7 são os países membros do G7; brics são os países membros 
do BRICS; t = tendência linear; vit = distúrbios aleatórios da função de produção, que, 
por hipótese, são iid~N(0,σ2); e uit  = ineficiência técnica da produção, que, por hipóte-
se, assume uma distribuição truncada normal  uit ~iidN+(µ,σv

2). . Já os fatores que expli-
carão a ineficiência técnica são representados por  que são áreas irrigadas; emissões totais 
de GEE da agricultura, ; e o balanço entre a emissão e a captura de CO2 pelo solo, . 

3.3 Testes de hipóteses realizados

3.3.1 Efeito da ineficiência técnica na função de produção

Depois da estimação feita, ainda se deve testar a inexistência da ineficiência técnica, 
ou seja, se de fato o modelo capta a ineficiência da firma. Neste caso, toma-se o valor 
da log-verossimilhança do modelo estimado sem esta variável. Pelo método de míni-
mos quadrados ordinários (MQO), aplica-se novamente o teste de verossimilhança 
generalizada, comparando-se ao valor crítico da tabela de Kodde e Palm (1986). Caso 
a hipótese nula não seja rejeitada, o modelo não capta a ineficiência, e o modelo mais 
adequado seria o ajustado por MQO. Os graus de liberdade aqui são correspondentes 
às variáveis definidas pela função de produção, definida anteriormente. Então, tem-se: 

H0: modelo de MQO (inexistência de ineficiência técnica, γ = 0).

H1: hipótese alternativa, a ineficiência técnica deve ser considerada no modelo γ ≠ 0.

LR = - 2 [ln LL Ho – Ln LL H1]

LR > T KP (tabela de Kodde e Palm, 1986) rejeita-se Ho.
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3.3.2 Ausência de progresso técnico

Neste teste, considera-se que os coeficientes correspondentes às variáveis relacio-
nadas ao tempo na função Cobb-Douglas são iguais a zero ou não, ou seja, testa-se a 
hipótese de 6  da equação (22) ser igual a zero. Dessa forma, tem-se: 

 
Ho: LL 6 = 0  
H1: LL 6 ≠ 0  
LR = - 2 [ln LL Ho – Ln LL H1] ~ 2 
LR > T KP (tabela de Kodde e Palm, 1986) rejeita-se Ho 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção, serão descritos todos os testes de hipóteses realizados, bem como a estima-
ção da fronteira de produção estocástica e os causadores de ineficiência técnica. Para 
estimação dos parâmetros das fronteiras de produção e a realização do teste de existên-
cia de ineficiência técnica, utilizou-se o software estatístico R-Project, especificamente 
o pacote frontier.

4.1 Testes de hipóteses realizados

Seguindo a metodologia utilizada por Araújo, Feitosa e Silva (2014) e Araújo et al. 
(2018), realizaram-se diversos testes de hipóteses, apresentado na sessão anterior e seus resul-
tados estão expostos na tabela 3. Esses testes são indicados para uma melhor especificação da 
fronteira estocástica, de maneira a garantir a consistência das fronteiras apresentadas.

A partir da escolha da função de produção, testou-se a hipótese de que o modelo 
proposto não capte o termo da ineficiência (γ = 0). Como foi discutido até aqui, para 
que o modelo de fronteira estocástica faça sentido, a modelagem precisa captar a ine-
ficiência no modelo. A não rejeição da hipótese nula indicaria que não seria correta a 
utilização do Modelo de Fronteira Estocástica. Neste caso, o método mais adequado 
seria o método de MQO. Os resultados indicam que os valores rejeitam a hipótese nula 
de inexistência de ineficiência técnica no modelo a um nível de significância equivalen-
tes a 5%. Por último, testou-se a existência ou não de progresso técnico. De acordo com 
os resultados, validou-se o uso do modelo de fronteira estocástica. Rejeitou-se a hipótese 
de que o modelo não captaria progresso técnico, com um nível de significância de 5%.
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TABELA 3 
Prova de razão verossimilhança dos parâmetros das fronteiras de produção

Prova Hipótese nula
Graus de 
liberdade

X2 p-valor

Existência de ineficiência técnica H0: γ = 0 5     626,68 0,0001

Ausência de progresso técnico H0: = 0 2      71,20 0,0001

Elaboração dos autores.

4.2 Estimação das fronteiras de produção 

Na fronteira estocástica estimada, como pode ser observado na tabela 4, todos os pa-
râmetros são altamente significativos a um nível de 5%, implicando uma função de 
produção bem comportada, com todos os seus parâmetros obtendo sinais esperados. 
O aumento da utilização do fator de produção terra (área colhida - L), numa varia-
ção de 1%, eleva a produção em 0,18%. Já a elasticidade para o fator de produção 
trabalho (T) foi expressivamente maior do que para capital e terra, sendo que uma 
variação de 1% nesse fator acarreta um aumento de 0,34% do produto, contra 0,16% 
do fator capital. Interessante resultado, já que a tendência em países com a agricultura 
mais dinâmica, como o Brasil e os Estados Unidos, é um intenso processo de redução 
de uso de área e da mão de obra, e aumento progressivo no uso de insumos como 
máquinas e fertilizantes, como aponta Gasques et al. (2014) e Fuglie e Wang (2012). 
Ainda nesse sentido, Vieira Filho (2016) identifica, no caso brasileiro, a intensificação 
do uso intensivo de tecnologias, de maneira a reduzir a utilização de recursos escassos, 
resultando num efeito poupa-terra de cerca de 171 milhões de hectares no período 
entre 1985-2006.

TABELA 4 
Fronteira estocástica de produção

Fronteira estocástica de produção/modelo Battese e Coelli (1995)

Modelo de efeitos de ineficiência/normal-truncado

Número de observações: 121, no período de 1992-2008

Log-Verossimilhança: 1932,971

Variáveis Coeficientes Desvio-padrão z-valor p-valor

Constante 9.66 0,1 91,25 0,001

  0,18 0,01 15,4 0,001

  0,34 0,01 24,64 0,001

  0,16 0,007 21,62 0,001

  0,5 0,06 8,27 0,005

(Continua)
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Variáveis Coeficientes Desvio-padrão z-valor p-valor

g7 0,36 0,004 9 0,001

brics 0,22 0,04 5,13 0,001

0,01 0,0013 8,2 0,001

Ineficiência        

Z_(Constante) 1,2 0,045 11,06 0,001

Z_irrig -0,059 0,00002 -3,08 0,001

Z_EL 0,024 0,0000003 -5,766 0,001

Z_AT -0,0392 0,000003 -11,83 0,001

Sigma quadrado 0,3431 0,15 4,16 0,001

Gama 0,685 0,026 2,92 0,001

Eficiência média 53,63%  -  -  -

Elaboração dos autores. 

Têm-se, ainda, indicações de que o capital humano é a variável que mais im-
pactaria a fronteira de produção, uma variação de 1% do capital humano (CH), 
está associada a um aumento da produção agrícola em 0,5%. Esse resultado aponta 
para a importância do capital humano para incremento da produção agrícola, que 
cada vez mais demanda maior capacidade de absorção de conhecimentos complexos. 
Uma explicação para esse resultado é que os constantes ganhos na produção agrícola 
se devem ao uso intensivo de conhecimento pelo setor, como apontam os estudos 
de Welch (1970), Vieira Filho e Silveira (2011), Alves, Souza e Rocha (2012). Em 
seguida, tem-se que os países pertencentes ao G7 possuem uma produção agrícola, 
em média, 34% maior que os não pertencentes. Países como Estados Unidos, Japão 
e Canadá, todos possuidores de uma indústria dinâmica, possuem uma agricultu-
ra dinâmica, como apresentou Fuglie e Wang (2012). Já os países pertencentes ao 
BRICS possuem uma produção agrícola superior a 22% dos demais. Mesmo com 
a desaceleração do crescimento da produção agrícola na Índia, como demonstra 
Bosworth e Collins (2008), os aumentos de produtividade e de produção observa-
dos na China e no Brasil são virtuosos, como aponta Fuglie (2008), fazendo que seja 
possível observar esse resultado.

As variáveis elencadas para explicar a ineficiência técnica na agricultura praticada 
na presente amostra de países foram significativas a um nível de significância a 5%, e 
todas impactam negativamente na ineficiência técnica, menos a captura de CO2 pelo 
solo. A área irrigada, quando aumentada em 1.000 ha, reduz a ineficiência técnica dos 
países em 0,059. Já a elevação de 1 t de emissões totais da agricultura equivalente a 
CO2 reduz a ineficiência técnica em 0,039. Essa constatação indica uma intensificação 

(Continuação)
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verde na produção, pois quanto mais se emite, mais eficiente é a produção agrícola, não 
corroborando a hipótese assumida, já que quanto maior a redução de GEE, menor a 
produção. No entanto, essa perspectiva implicaria desconsiderar o sistema complexo, 
no qual se insere a produção agrícola. Considerando que há um aumento na produção 
agropecuária, consequentemente, haverá mais fermentação entérica dos ruminantes 
(CH4); maiores níveis de dejetos de animais (CH4 e N2O); seja pelo cultivo de arroz 
inundado (CH4); queima de resíduos agrícolas (CH4 e N2O); emissão de N2O em so-
los pelo uso de fertilizantes nitrogenados, além de outros, explicando o motivo dessa 
relação positiva. 

Já o aumento do balanço das emissões pelo uso do solo em 1 t impacta no au-
mento da ineficiência técnica em 0,024. Ou seja, práticas que implicam aumento da 
capacidade de sequestro de carbono – por exemplo, mediante a integração lavoura-
-pecuária-floresta; um bom manejo do solo, que considere suas propriedades físicas 
(aeração, retenção de água, compactação e estruturação), químicas (reação do solo, 
disponibilidade de nutrientes e interações entre estes) e biológicas (teor de matéria 
orgânica, respiração, biomassa de carbono, biomassa de nitrogênio, taxa de colonização 
e espécies de microrganismos) – impactam positivamente ganhos de eficiência técnica, 
corroborando a hipótese elencada para o presente estudo. Como bem aponta Gells 
(2014), há uma resiliência e uma resistência de regimes tradicionais de produção que 
buscam negar os benefícios do aumento da implantação de práticas renováveis, mas 
essas, segundo os resultados apresentados, não se sustentam. 

Ainda na tabela 4, tem-se que a eficiência técnica média apresentada pelos países 
analisados foi de 53,63%, indicando, em média, que o vetor produto, y, é 53,63% do 
máximo de produto que pode ser produzido por um país que utilize o vetor insumo, 
x. No decorrer do período 1992-2014, a eficiência média flutuou em torno de 55,31% 
de eficiência técnica, como pode ser observado no gráfico 5. O modelo capta 68,5% 
(Gama é 0,685) da ineficiência técnica existente no modelo, o que apresenta um bom 
ajustamento para uma fronteira de produção estocástica.
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GRÁFICO 5
Média da eficiência técnica (1992-2014)

51,5

52

52,5

53

53,5

54

54,5

55

55,5

56
19

92

19
93

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

Elaboração dos autores. 

4.3 Análise das eficiências técnicas

A eficiência técnica com referência à fronteira de produção foi estimada pela equa-
ção (4) para todos os 118 países da amostra. A tabela 5 apresenta os países com maiores 
escores de eficiências técnicas, bem como a variação dos principais fatores de produção 
no período de análise. Em primeiro lugar, tem-se a China, com uma eficiência técnica 
média de 99,13%, muito explicado pelos ganhos de produtividade do setor nos últimos 
trinta anos (Funglie e Wang, 2012). Percebe-se uma taxa percentual de crescimento de 
283,80% do fator de produção capital, acompanhado por um incremento percentual de 
20% das emissões totais equivalentes a CO2 da agricultura, acompanhado de um enor-
me salto de produção no período, uma variação positiva de 139%. Vale salientar que 
houve um aumento positivo no balanço das emissões pelo uso da terra.

Em seguida, tem-se a Índia, com um escore de ET média de 98,9. Chama a aten-
ção o fato de haver um aumento do produto de 93,6%, um crescimento no nível de 
capital de 433%, e das emissões pelo uso da terra agricultura de 363,9%, apresentando 
um padrão semelhante ao apresentado pela própria China e Indonésia, mas totalmente 
inverso aos apresentados por países desenvolvidos, como Austrália, França e Alemanha, 
que retratam um padrão agrícola com uma maior intensidade produtiva verde. A Aus-
trália (94,92%) se destaca pela redução dos níveis totais de emissões da agricultura e 



32

B r a s í l i a ,  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 9

um alto nível de eficiência, ocupando a posição de quinto mais eficiente na nossa amos-
tra. Já a França (91,75%) aponta uma conjunção entre redução das emissões mediante 
uso do solo, com um crescimento percentual negativo de 230% e 6,6% das emissões 
totais na agricultura.

Logo atrás, os Estados Unidos, com 98,43% em média – note que há uma redu-
ção na utilização da terra, sendo o único desses países que possui esse padrão. Achados 
que corroboram as pesquisas de Fuglie e Wang (2012) indicam que o padrão tecnoló-
gico norte-americano se baseia fortemente no aumento da produção por hectare e da 
produtividade do trabalho. Deve-se destacar a variação do aumento das emissões pelo 
uso da terra e um aumento marginal das emissões totais da agricultura de 2%.

 Em quarto lugar, encontra-se o Brasil, com 98,25% de eficiência técnica, o se-
gundo país com a maior variação do produto agropecuário, cerca de 130%, e sendo um 
dos países que mais aumentou suas emissões totais da agricultura, aproximados 40%, 
e com as maiores expansões em área cultivada. Esses resultados confirmam as análises 
feitas por Vieira Filho e Fornazier (2016), Navarro (2016) e Fuglie e Wang (2012), 
mostrando o quanto o Brasil evoluiu em termos de eficiência produtiva nos últimos 
anos, quase alcançando os Estados Unidos. O Brasil apresenta um padrão contrário ao 
dos Estados Unidos em termos de emissões, no qual há uma redução nos níveis do ba-
lanço de emissões mediante uso do solo, muito incentivado pelo plano ABC, como bem 
mostra Vieira Filho (2017), e um aumento das emissões totais de GEE pela agricultura.

Por fim, pode-se ainda agrupar países como Austrália, Colômbia e Holanda, que 
apresentam redução em emissões totais, como pelo uso do solo, bem como apresen-
tam aumento no nível de produção agrícola, respectivamente: 35,9, 49,12 e 6,5. Vale 
destacar a acentuada redução das emissões referentes ao uso do solo apresentada pela 
Austrália, uma variação negativa e 537%. A França e a Rússia apresentam esse mesmo 
padrão, no entanto, apresentaram uma variação negativa em sua produção. Já a Alema-
nha apresenta uma redução significativa nas emissões totais em sua agricultura, porém 
com uma variação positiva das provindas dos solos. Vale salientar que em todo o perío-
do o balanço alemão foi negativo, ou seja, houve mais captura de carbono que emissões 
pelo solo. Esses países possuem um padrão de prática agropecuária mais intensiva, com 
uma maior produtividade por hectare e por trabalhador, não havendo uma expansão de 
maquinaria, com exceção da Austrália (crescimento percentual de 50%). 
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Na outra margem, situam-se países como China, Índia e Indonésia, com virtuosa 
expansão em sua produção agrícola, alinhada com crescimento vertiginoso no aumento 
da utilização de terras e de máquinas, entretanto, apresentando altos níveis de emissões, 
principalmente a Índia. Já o Brasil encontra-se entre os dois padrões: percebe-se um 
expressivo ganho em produtos, com significativos ganhos de produtividade por traba-
lhador e por hectare, ao mesmo tempo que se observam aumentos significativos nos 
níveis de maquinaria e das emissões totais na agricultura. 

TABELA 5
Comparação dos cincos países com setores agrícolas mais eficientes com os  
dos menos eficientes

País ET (%) ∆Y (%) ∆K (%) ∆L (%)
∆W 
(%)

∆EL (%) ∆AT (%)

China 99,13 139,88 283,80 18,22 -41,11 3,09 19,97

Índia 98,97 93,67 433,69 14,87 28,24 363,97 22,22

Estados Unidos 98,43 30,9 -7,45 -11,77 -35,31 83,54 2,12

Brasil 98,25 129,47 30,04 46,50 -29,69 -65,65 39,83

Austrália 94,92 35,09 55,57 -5,79 0,00 -5375,5 -9,36

Argentina 94,41 78,94 -3,73 43,16 -5,52 34,47 5,24

França 91,75 -1,40 -24,31 3,36 -61,82 -230,99 -6,63

Indonésia 91,18 104,91 297,78 43,48 18,17 76,20 76,20

México 91,14 74,10 -21,74 3,94 -12,48 -61,56 8,44

Rússia 90,76 -6,52 -78,35 -6,70 -53,54 -143,76 -52,88

Alemanha 89,53 19,48 -42,05 4,39 -61,98 26,09 -11,62

Nova Zelândia 89,06 58,50 27,20 14,77 10,59 28,80 4,56

Colômbia 88,75 49,12 -26,20 -17,76 -1,15 -86,89 -0,89

Nigéria 88,26 94,95 87,56 52,48 60,98 -2,59 68,54

Holanda 87,82 6,50 -26,18 15,70 -36,75 -51,07 -15,22

Elaboração dos autores.
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O gráfico 6 apresenta a distribuição de frequência dos escores de eficiência técni-
ca da amostra de países através do histograma, nos anos de 1992 e 2014, e as estatísticas 
descritivas dos escores de ET estão expostas na tabela 5. A ET média em 1992 foi 0,537 
(53,7%), passando para 0,553 (55,3%) em 2014, o que implica que, em média, houve 
um aumento da eficiência técnica. Houve, ainda, um distanciamento entre o valor 
médio e a mediana, o gráfico 6 deixa evidente essa mudança. A amostra, em 1992, era 
bem próxima de ser simétrica, já em 2014 há um distanciamento entre os dois valores, 
tendendo à assimetria em 2014. Há, ainda, um aumento, mesmo que marginal, do 
desvio-padrão, indicando um crescimento da dispersão dos escores de ETs apresentadas 
pela amostra, implicando um aumento da amplitude da distribuição da amostra, ou 
seja, um aumento do distanciamento entre o valor máximo e o mínimo no início do 
período de análise, 1992, quando comparado com o último período analisado, 2014.

TABELA 6
 Estatísticas descritiva dos escores de eficiência técnica dos países

Parâmetro Mediana Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Eficiência -1992 0,52961 0,537 0,235127825 0,152 0,9901

Eficiência -2014 0,516825 0,553 0,238053479 0,1362 0,9919

Elaboração dos autores.

GRÁFICO 6
Histograma das eficiências técnica da amostra de países (1992 e 2014)
6A – 1992
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6B – 2014

Elaboração dos autores. 
Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscou-se estimar os fatores que influenciam a produção agrícola mundial, consi-
derando o contexto das mudanças climáticas. A amostra final foi de 118 países, no 
período 1992-2014. Foi estimada a eficiência técnica dos países, bem como os fatores 
que explicam o porquê da ineficiência. Para tanto, utilizaram-se variáveis relacionadas 
às emissões de GEE na agricultura, com intuito de identificar uma relação entre o 
setor agrícola mais eficiente e uma menor emissão de GEE, o que seria o fato contrain-
tuitivo da maioria dos estudos econômicos. Ou seja, países que cresceram mais (ou 
aumentaram a produção) foram os que mais investiram em tecnologia que sequestra 
carbono. Logo, aumentaram o produto por unidade de emissão de GEE.

Alguns resultados relacionados à fronteira estocástica foram que: i) os países do 
BRICS apresentam diferenças na produção agrícola, sendo em média 22% maior do 
que países não pertencentes ao bloco; ii) os países mais industrializados do mundo, 
pertencentes ao G7, possuem, em média, uma produção agrícola superior aos não in-
tensamente industrializados (36%); e iii) o fator que mais influencia a produção é o 
capital humano, seguido pelo fator de produção terra. 
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Com relação aos fatores que impactam a ineficiência técnica da amostra de países, 
todos foram estatisticamente significativos, podendo reduzir e aumentar a ineficiência 
do setor. A variável que mais impactou foi a irrigação, seguida pelas emissões totais do 
setor agrícola, e, por fim, o balanço entre emissões e capturas de CO2 pelo solo aumen-
taram a ineficiência técnica do setor nos países selecionados. Essa constatação aponta 
que o padrão agrário e o agrícola mais eficientes são os que mais preservam os solos, 
tanto pela manutenção de pastagens não degradadas como pela integração produtiva, 
principalmente pela integração lavoura-pecuária-floresta. 

Para ter uma melhor percepção dessa questão, fez-se uma análise detalhada das 
eficiências técnicas por país. Com relação ao cálculo da eficiência técnica, o país que 
apresentou o maior escore foi a China, seguido por Índia, Estados Unidos, Brasil e Aus-
trália. Conseguiu-se identificar alguns padrões: países como França, Alemanha, Holan-
da, Colômbia e Austrália apresentam um padrão agrícola com uma alta produção por 
hectare e trabalhador, alinhado com reduções contundentes nas suas emissões de GEE 
pela agricultura e com o uso do solo que intensifica a captura de CO2. No outro extre-
mo, tem-se Índia, China e Indonésia, cuja alta eficiência produtiva possui como base o 
uso extensivo de capital e de terras, bem como a elevação nos níveis de emissões totais 
da agricultura e o uso do solo. 

Já o Brasil encontra-se entre os dois espectros, principalmente no que tange às 
emissões de GEE. Por um lado, há um forte aumento das emissões totais de GEE 
pela agricultura. De outro, há uma redução das emissões pelo balanço de emissões e 
capturas pelo uso do solo. Esses avanços contemplam os impactos provenientes das 
políticas públicas adotadas pelo país, principalmente com o objetivo de reduzir as emis-
sões de metano. Como é bem relatado, e que consiste na principal contribuição do pre-
sente estudo, medidas de intensificação produtiva, bem como medidas que aumentem 
a capacidade de captura de CO2 pelo solo, tendem a aumentar a eficiência produtiva ao 
mesmo tempo que mitigam as emissões de GEE. 

Por fim, pode-se concluir que, mesmo com as resistências que são impostas à uma 
transição para sistemas de baixo carbono, a agricultura aparenta ter superado em alguma 
medida essas barreiras. Iniciativas como o acordo de Paris, bem como esforços da socie-
dade civil organizada, em conjunto com políticas públicas alinhadas ao enfrentamento, 
contundente e baseado em ciência, das mudanças climáticas, parecem ter criado um path 
dependance nesse sentido para as trajetórias de desenvolvimento da moderna agricultura. 
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